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DECISÃO

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, interposto contra decisão que, em sede de ação indenizatória c/c com perdas e danos proposta contra empresa privada (mineradora) e entes públicos federais e estaduais, proclamou a ilegitimidade passiva ad causam das autarquias federais e da empresa pública federal apontadas, ordenando, em conseqüência, a remessa do feito à Justiça Estadual (Comarca de Vazante/MG), dada a incompetência da Justiça Federal quanto aos entes remanescentes.

A pretensão meritória dos autores decorre de grave acidente ambiental ocorrido na área de lavra subterrânea, que atingiu lençol freático existente no subsolo da região, sobretudo em  propriedades dos recorrentes.

Sustentam, assim, os agravantes a competência da Justiça Federal, uma vez que os órgãos de fiscalização e preservação do meio ambiente, de natureza autárquica federal, devem figurar no pólo passivo da demanda, em litisconsórcio necessário (CPC, art. 47), o que enseja a incidência do art. 109, I, da Carta Política de 1988.

O exame do pedido de efeito suspensivo foi postergado pelo digno magistrado oficiante (fl. 907). Após o regular processamento do incidente recursal, vieram-me os autos. Entendi, na ocasião (16.05.2003), que, ante o tempo decorrido e tendo em vista a remessa do  processo principal  à Comarca de Vazante/MG, teria havido prejudicialidade do pedido de antecipação ofertado, recomendando-se, então, mais rápido possível, o julgamento meritório do presente agravo, razão pela qual determinei a remessa dos autos, com urgência, ao MPF, para parecer final (fl. 964)

Manifestando-se o Parquet, em 17.06.2003, pelo provimento do agravo (fls. 973/975), os recorrentes retornam, agora, aos autos, insistindo no exame do pleito de antecipação da tutela recursal, uma vez que, na Comarca de Vazante, o Juízo Estadual está exigindo o pagamento prévio das custas respectivas, no valor de  R$ 6.953,30 (seis mil, novecentos e cinqüenta e três reais e trinta centavos), sob pena de indeferimento da inicial/cancelamento da distribuição. Tal fato, no seu entendimento, é novo, e deve ser levado em consideração, em sede de juízo revisional.

Reafirmam, ainda, a tese competencial sustentada, invocando, inclusive, o parecer ministerial lavrado nestes autos, bem como a proximidade do recesso forense, que inviabiliza, de logo, o julgamento da questão pelo órgão fracionário competente. 

É o breve relatório.

D E C I D O 

Efetivamente, a situação noticiada a fls. 976/979, comprovada a fls. 980/985, aliada à impossibilidade de ser julgado, pela Quinta Turma desta Corte,  ainda neste semestre, o presente incidente recursal, uma vez que a última sessão do semestre já ocorreu, constituem, sem sombra de dúvida, fato novo relevante, que tornam viável e pertinente o pleito de reconsideração ofertado.

Na hipótese vertente, o periculum in mora é  manifesto. Os autores-recorrentes estão sendo instados ao pagamento de novas custas processuais, em quantia significativa, na Justiça Estadual, sem que estejam resolvidos, em caráter definitivo, a pertinência subjetiva dos entes públicos federais na lide e o conseqüente  aspecto competencial da Justiça Federal.

No que tange ao alegado direito invocado, observo, em primeiro lugar, que há precedentes desta Corte admitindo, em ações indenizatórias (perdas e danos), decorrentes de acidente ambiental, a pertinência subjetiva (litisconsorcial) de ente públicos federais e a competência deste ramo do Poder Judiciário. Nesse sentido:  AC nº 1997.01.00.027370-7-MA, Rel. Juiz Federal Evandro Reimão dos Reis (conv.), DJ de 06.05.2002, p. 108; REO nº 1999.01.00.117319-5-MG, Rel. Juiz Federal Julier Sebastião da Silva, DJ de 06/05/2002, p. 132; AG nº 1998.01.00.092612-1-MT, Rel. Des. Federal  Hilton Queiroz, DJ de 17/03/2000, p. 509.

Aliás, em situação análoga, em que se postulava indenização por exploração de lavras, contra empresa mineradora e a União/DNPM, a colenda Quarta Turma deste Tribunal reconheceu a competência da Justiça Federal para processar e julgar o mérito da lide, mesmo que afastada, em concreto, a responsabilidade da União (AC nº 92.01.23052-4-MG, Rel. Des. Federal João Batista Moreira, DJ de 28.03.1994, p. 12655)

Diante do exposto, em juízo revisional, concedo o efeito suspensivo requerido, determinando que o juízo a quo solicite o retorno dos autos à Justiça Federal de Uberlândia/MG e com eles permaneça até o julgamento meritório deste agravo de instrumento.

Intimem-se.

Comunique-se

Brasília-DF, 26 de junho de 2003.
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